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+REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL A
ESTADO DO PARÁ andor

PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE AFUÁ

LEI Nº 047/89, do 14 de desentro do 1989.

Estima a Receita o Fixa a Despesa Pública do Orçamen
to Geral do Município de AFUÁ pera é exercício finenceiro de 1990 e da outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFUÁS

FAÇO SABER que a Cêmara Municipal aprova € eu sanciono a seguinte!
Leis

Art. 1º O Orçamento Geral do Kunícípio de AFUÁ, para o exercício *

financeiro de 1990, estima a Roceita em NC£$ 20,000.000,00 (VINTE KILHÕES
DE CRUZADOS NOVOS) e fixa a Despesa em igual importância.

Arte 2º A Receita é realizada mediante a arrecadação de Tritutos,'
Rendas e Outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação *

em vigor, e das especificações constantes do Anexo 1, ebedecendo a seguinte classificação geral:
Bm NCs$ 1.000,00

I - RECEITAS CORRENTES COCereccocescococ.ecc. case 12.936
Receita ftritutária Coco ce Cedo COCO 60
Receita de Contribuições. cccoccococasesos 60
Receita Patrimonial sas 17
Receita de Serviços 45
Transferências Correntes 12. T44
Qutras Receitas Correntes. 10

II - RECEITAS DE CAPITAL Co cccdtoca 7.064
Alienação de Bens CB 5
Transferências de Capítal cos To059

TOTAL GERAL cococoteosose0 20,000
Arte 3º A Despesa é realisada segundo a distrituíção do Anexo II,ãa

presente Lei, que apresenta em sua composição o seguinte desdotramento:

IT � DESPESAS POR ÓRGÃOS$ Ncs$ 1.000,00

PODER LEGISLATIVO. e coco ccoc 00.00 660
CÂMARA MUNICIPAL 400000000000000000000004000 660

Segue...
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Continuação.ce
PODER EXECUTIVO COCOCODOC COCO 00000 19.340
Gabinete do Prefeito 890
Setor de Administração 578
Setor de Finenças 185
Setor Agropecuario 156
Setor de Educação é Cultura 6.058
Setor de Energia e Recursos Minerais 238
Setor de Otras € Urbanismo csccco 4.402
Setor de Saude e Assistência Social.3.333
Setor de Transporte. .ccccccccocvoao 3.500

TOTAL GERAL 20,000

II - DESPESAS POR FUNÇÕESS Bm NCs$ 1.000,00

02 � LEGISLATIVAce coco coco soe. 822
03 � ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO co 1.493
04 - AGRICULTURA CCN 00 004040 236
08 � EDUCAÇÃO 6 CULTURA ccococenesos 6.138
09 � ENERGIA E RECURSOS MINERAIS coco 238
10 - HABITAÇÃO E URBANISMO cocorsoos 3.080
21 - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇO»e 300
13 - SAÚDE E SANEAMENTO ceocecesq 3.695
25 - ASSISTÊNUIA E PREVIDÊNCIA cccce 438
16 - TRANSPORTE DECACOC .000400 3.560

TOTAL GERAL ccosco 20.000III - DESPESAS POR CATEGORIAS ECONÔMICAS

Em NCs$ 1.000,00

DESPESAS CORRENTES cococecosconcces 10.233
Despesas de Custeio "OCCCCA 0000 006 9.358
Transferências Correntes cccococos 885

DESPESAS DE CAPITAL 080008600 04004006 9.767
Investimentos ccccescccccccercscos 9.767

TOTAL GERAL ccce 20.000

Segue..
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àrto 4º As dotações atrituídas às Unidades Orçamentárias poderão ser '
movimentadas por órgãos centrais de administração geral, para esse fim desig
nados pele Poder Executivo, nos termos do Art. 66 da Leí Federal nº 4.320/64

Arte 5º Para ajustamento do fluxo de desemtolse as deingressos, cabe*
ao Poder Executivo, através de decreto, APrOVvar a programação financeira e *

estabelecer normas de execução orçamentária para 6 exercício de 1990
Arto 6º Pica 0 Poder Executivo autorisado as
I - abrir créditos suplementares até o liníte de 50% (CINQUENTAPOR CEN

70), do total das despesas fixadas nesta Lei, utílisando as fontes de recure
sos definidos no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/643

II - abrir créditos suplementares que tenhsm como fonte 08 recursos com
deliberação específica, transferidos eos Municípios pele Estado e União e ou
tras entidades públicas ou privadas, necionais eu estrangeiras, através de
convênio, acórdãos, contratos sem clausuls de reemboiso e outras modalidades
&e transferências voluntárias;
III o abrir cródites suplementares para as dotações que tenham como fente

O excesso de arrecadação de receitas de tesouro Municipal nos cases em que &
Lei determina sua vinculação a órgãos, unidades, programas e fundos;

IV � cris", através de decreto, elemento e sub-clemento de despesas nos'
projetos e atividades constantes nesta Lei, obedecendo o limite do inciso Is

Y � realisar, durante o exercício financeiro, operações de crédito por
antecipação da receitaaté o limite de 25% (VINTE E OINCO POR CENTO), fixe-*
dos atraves de Resolução do Senado Federal, oferecendo come garantia a cota»
parte do Imposte sobre Operações Relatívas à Circulação de Mercadorias e so-
tre prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermmicípal e de
Comunicação- ICMS e a cote-partedo Fundo de Participação dos Municípios ='
FM.

Arte 7º Osorçamentos próprios das sutarquias, fundações é Órgãos em re
gime especial são aprovados por decreto do Poder Executivo.art. 6º Os Créditos Especiais e extraordinsrios, sutorísaios no exercí-
cio anterior, ao serem reabertos, na forma do artigo 167 e $ 2º &a Constitui
ção Federal, cergo classificados em conformidade com a classificação adota-
âa na presente Lei.

Arte 9º Esta Lei entraráem vigor a 1º de janeirodo 1990, revogadasas
fisposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÁ, 14 DE DEZEMBRO DE 1989.

Enílsen dos Santes Gonçalves
Prefeito Mmicipal


